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Cláusula 1.4

ldentificação do concurso

O presente Concurso Público com publicação no Jornal Oficial da União Europeia, aberto

ao abrigo do disposto na alínea a), do no 1 do artigo 20o do Codigo dos Contratos Públicos,

visa a aquisição de serviços de manutenção e assistência técnica a viaturas

multimarca da frota automóvel do Serviço de Saúde da Região Autónoma da

Madeira, EPERAM, melhor identificadas no anexo I e outras que possam vir a ser

adquiridas futuramente, nos termos e condiçÕes estipulados na memória descritiva, ambos

juntos ao presente programa do procedimento e que dele faz parte integrante.

Cláusula 2.a

Entidade pública contratante

A entidade pública contratante é o Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira,

EPERAM (SESARAM, EPERAM), com sede à Av. Luís de Camões, fl.o 57, Edifício do

Núcleo de Apoio ao Hospital Dr. Nelio Mendonça, freguesia de São Pedro, 9004-514

Funchal, com o telefone 291 705 610, o fax 291 742 545, o êndereço eletrónico

www.sesaram.pVaorovisionamento e o correio eletrónico aprovisionamento@sesaram.pt

relativo ao Núcleo de Aprovisionamento, responsável pelo presente procedimento.

Cláusula 3."

Órgão que tomou a decisão de contratar

A decisão de contratar foi tomada por deliberação de 23 de fevereiro de 2Q21 do Conselho

de Administração do Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM,

nomeado por Resolução do Conselho de Governo n.o 84812019, de 14 de novembro e n.o

56712020, de 30 de julho, no uso das suas competências atribuídas por força dos Estatutos

do SESARAM, EPERAM, aprovados pelo Decreto Legislativo Regional n.o 1312Q19/M, de

22de agosto, alterados pelo Decreto Legislativo Regional n.o 1-N20201M, de 31 de janeiro

e pelo Decreto Legislativo Regional no 8120201M, de 13 de julho, mediante autorização

prévia do Vice-Presidente do Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares, datada de

2 de fevereiro de 2021 em cumprimento do disposto no n.o 1 artigo 30o do Decreto

Legislativo Regional no 1812020/M, de 31 de dezembro.
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Cláusula 4."

Concorrentes

Podem apresentar propostas as entidades que não se encontrem em nenhuma das

situações previstas no artigo 55,o do Codigo dos Contratos Públicos, e que, quando

legalmente exigido, cumpram as obrigações fiscais declarativas referidas no no 2 do artigo

70 do Decreto Legislativo Regional n,o 3412008/M, de 14 de agosto, na sua redação atual.

Cláusula 5."

Agrupamentos

1. Podem ser concorrentes, agrupamentos de pessoas singulares ou coletivas, sem que

entre as mesmas exista qualquer modalidade jurÍdica de associação.

2. Os membros de um agrupamento concorrente não podem ser concorrentes no mesmo

procedimento, nem integrar outro agrupamento concorrente.

3, Todos os membros de um agrupamento concorrente são solidariamente responsáveis,

perante a entidade adjudicante, pela manutenção da proposta.

4. Em caso de adjudicação, todos os membros do agrupamento concorrente, e apenas

estes, devem associar-se, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica de

consórcio externo.

Gláusula 6."

Critério de adjudicação

1. O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa, sendo

avaliada a melhor relação qualidade - preço, de acordo com os seguintes fatores:

Fartrrres Panderaçâr-r Forrtas

I Preço da ralhr:re

Peraentagerr de ntedt;r de clescçnftr dtrs peças inr:va*, nruitrrrarçtrlirnh;ì hrírnr,-;r e r,1e rrirlenri

Frirzo de resparta rJe çr{nrnentirçiìo à:

I i-ì,t: ú

,2

.ji:ì'lá fj

3 It tJ '2

.1 Prazr de resposla a rÉpârír{}io bl 1üÌ'o
,2

5 Seri,iççr diaçlnostica e resel de arrarras fr% 1

6 Gsrantia da.: reparaçóes incluindo ss peças e acegsirrros 51'o 1l

a) O prazo de resposta de orçamentação consiste no intervalo de tempo entre o momento da receção da viatura e o do envio
do orçamento de reparação' expresso em horas, e deve respeitar o intervalo proposto (Maior valor considerável 24 h e Menor
valor considerável t hora);
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b) O prazo de resposta da reparaçâo consiste no intervalo de tempo entre o momento da comunicação de aceitação do

orçamento e o do início da reparação, expresso em horas, e deve respeitar o intervalo proposto (Maior valor considerável 24

h e Menor valor considerável t hora).

1.1, O fator preço da mão-de-obra/hora será avaliado de acordo com a seguinte

fórmula matemática:

Lsup= Limite superior da pontuação 20

Linf= Limite inferior da pontuação 1

Fx= Preço proposto variável

Fa= Maior valor considerável (sem IVA incluído) 25,00 €

Fb= Menor valor considerável (sem IVA incluído) 00,00 €

Avaliação do factor preço = [Lsup - ((Lsup - Linf) x (Fx - Fb) I (Fa - Fb))] x
ponderação.

1 .2. O fator desconto nas peças, será avaliado de acordo com a seguintê êscala

De 1o/o a 10o/o - 5 pontos

De 1 1 
o/o a 20o/o - 10 pontos

Superior a20o/o - 20 pontos

1.3. O fator prazo de resposta de orçamentação será avaliado de acordo com a

seguinte fórmula matemática :

lnferior a t hora - 20 pontos

Entre 1 e 2 horas - 15 pontos

Superior a2 e atê 4 horas - 10 pontos

Superior a 4 horas - 5 pontos

1.4. O fator prazo dê resposta da reparação será avaliado de acordo com a seguinte

fórmula matemática:

lnferior a t hora - 20 pontos

Entre 1 e 2 horas - 15 pontos

Superior a ?- e atê,4 horas - 10 pontos

Superior a 4 horas - 5 pontos

1.5, O fator serviço diagnóstico e reset de avarias será avaliado da seguinte forma:

Lsup= Limite superior da pontuação 20

Linf= Limite inferior da pontuação 1

Fx= Preço proposto variável

6
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Fa= Maior valor considerável (sem IVA incluÍdo) 25,00 €

Fb= Menor valor considerável (sem IVA incluído) 0,00 €

Avaliação do factor serviço diagnostico e reset avarias= [Lsup -((Lsup - Linf) x (Fx

-Fb)/ (Fa -Fb))l x Ponderação

1.6. O fator garantia das reparações incluindo as peças e acessórios será avaliado

de acordo com a seguinte fórmula matemática:

Lsup= Limite superior da pontuação 20

Linf= Limite inferior da pontuação 1

Fx= Quantidade apresentada variável

Fa= Maior valor considerável 36 Meses

Fb= Menor valor considerável 12 Meses

Avaliação do factor garantia das reparaÇões = [Linf - ((Linf - Lsup) x (Fx - Fb) / (Fa

- Fb))l x Ponderação.

2. A classificação final de cada proposta será obtida através do somatório das pontuações

parciais de cada um dos fatores de ponderação que integram o critério de adjudicação, da

seguinte forma:

Soma do Fator 1x40% + Fator 2x30% + Fator 3 x 10% + Fator 4x10o/o + Fator 5 x
5% + Fator 6 x 5% (o valor máximo será 100%).

3. Em caso de empate em qualquer um dos lotes, proceder-se-á ao desempate através da

realização de sorteio a decorrer nos seguintes termos:

a) O sorteio será presencial e realizar-se-á na presença de um ou mais elementos do

Júri, após o termo do prazo de audiência prévia ao relatorio preliminar, no Núcleo cle

Aprovisionamento do Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM

(SESARAM, EPERAM), em dia e hora a comunicar aos concorrentes;

b) Os concorrentes que queiram comparecer ao sorteio devem fazer-se acompanhar da

respetiva credencial que lhes confira os necessários poderes de representação, sob
pena de se considerarem como ausentes.

c) será utilizado o sistema de "bolas", sendo a ordenação a seguinte:
. A bola branca corresponde ao primeiro lugar
. A bola preta corresponde ao segundo lugar

7
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. A bola vermelha corresponde ao terceiro lugar

. A bola verde corresponde ao quarto lugar.

d) A seriação dos concorrentês para efeitos de retirar a bola será determinada pela

maior pontuação obtida através de um lance de dados.

e) O(s) concorrente(s) que não possam comparecer ao sorteio podem solicitar a sua

representação por uma testemunha a designar pelo Coordenador do Núcleo de

Aprovisionamento, devendo, para o efeito, remeter ao Núcleo de Aprovisionamento

uma declaração nesse sentido, ate às 17h00 da véspera do dia do sorteio.

0 Os concorrentes que não compareçam nem queiram fazer-se representar nos termos

da alínea precedente, ficarão posicionados nos seguintes termos:

' Tratando-se de empate entre duas propostas, em que compareça apenas um dos

concorrentes, este ficará imediatamente posicionado em primeiro lugar, ficando o

concorrente que não compareceu posicionado em segundo lugar;
. Tratando-se de empate entre três ou mais propostas, em que compareçam

apenas alguns dos concorrentes, estes ficarão posicionados nos lugares que

resultarem do sorteio a realizar de acordo com o estipulado nas alíneas b) e c)

supra, sendo os concorrentes ausentes representados por testemunha(s) a

designar pelo Coordenador do Núcleo de Aprovisionamento;

' Caso não compareçam quaisquer concorrentes, os mesmos ficarão posicionados

nos lugares que resultarem do sorteio a decorrer de acordo com o estipulado nas

alíneas c) e d) supra, a realizar por testemunha (s) a designar pelo Coordenador

do Núcleo de Aprovisionamento.

g) Deste ato será lavrada ata que será assinada por todos os presentes.

Cláusula 7."

Preço base

O preço contratual não poderá ultrapassar, durante a vigência do contrato, o valor total de

EUR 465.000,00 (quatrocentos e sessenta e cinco mil euros), o que corresponde ao valor

anual estimado de EUR 155.000,00 (cento e cinquenta e cinco mil euros), acrescido de IVA

à taxa legal em vigor,

sEcçÃo rl

PROPOSTAS

RFôìao At,ÌóNoMA DÀ MÀüFtÊ,Á
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Cláusula 8.a

Apresentação das propostas

1, As propostas devem ser apresentadas até às 17H00 do 30o dia a contar da data do

envio do anúncio para o Diário da República, na plataforma eletronica usada pelo

Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM, www.acinGov.pt, devendo

ser respeitado o disposto no Codigo dos Contratos Públicos e na Lei no 9612015, de 17 de

agosto,

O comoutador uti do oelos concorrentes deverá estar prêparado com os

requisitos mínimos disponíveis na plataforma eletrónica usada pelo Servico de

Saúde da Resião Autónoma da Madeira. EPERAM. www.acinGov.pt. sob pena de

exclusão da proposta por não observação das formalidades de apresentação das

mesmas. nos temos do disposto na alínea l) do no 2 do artiqo 1460 do CCP.

2, Quando, pela sua natureza, qualquer documento dos que constituem a proposta não

possa ser apresentado nos termos do disposto no n,o 1, deve ser encerrado em invólucro

opaco e fechado:

a) No rosto do qual se deve indicar a designação do procedimento e da entidade

adjudicante;

b) Que deve ser entregue diretamente ou enviado por correio registado à entidade

adjudicante, devendo, em qualquer caso, a respetiva receção ocorrer dentro do prazo

fixado para a apresentação das propostas;

c) Cuja receção deve ser registada por referência à respetiva data e hora.

3. A orooosta e os documentos/ficheiros e lhes associarem devem ser assinados
eletronicamente mediante a utilização de certificados de assinatura eletrónica
oualificada. previamente ao seu carreqamento na plataforma. nos termos dos artioos
54.o e 680 da i n.o 96/20í5- rle 17 rle coniuoado com a alínea oì do artioo 20

Decreto-Lei n.o 290-D/99. de 2 de Aoosto- altorado oelo Decreto-Lei n-o 62/2003 de 3
de Abril.

ATENÇÃO: Os documentos que inteqram as pastas compactadas. têm de ser
individuFlmente assinados. nos motdes atrás referidos.

Cláusula 9. a

Gonsulta e fornecimento das peças do procedimento
O programa do procedimento, o caderno de encargos e as informações sobre o presente

concurso estão disponíveis na plataforma eletrónica indicada na cláusula anterior, para

9
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consulta dos interessados, desde o dia da publicação do anúncio no Diário da República,

até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas.

Gláusula 10. a

Esclarecimentos e erros ê omissões das pêças

1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do

concurso são da competência do júri do concurso.

2. Os interessados podem solicitar esclarecimentos relativos à boa compreensão e

interpretação dos elementos expostos durante o primeiro terço do pruzo fixado na cláusula

8" do presente programa do procedimento.

3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser solicitados por escrito ao júri do concurso na

plataforma eletrÓnica www.acinGov.pt, utilizada pelo Serviço de Saúde da Região

Autónoma da Madeira, EPERAM

4. Os esclarecimentos devem ser prestados pelo júri, por escrito na plataforma eletronica

www.acinGov.pt, até ao fim do segundo terço do prazo fixado na cláusula 8a.

5. No prazo referido no número 2, os interessados devem apresentar uma lista na qual

identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões das peças do

procedimento por si detetados, nos termos do artigo 50.o do Codigo dos Contratos

Públicos.

6. Os esclarecimentos prestados serão disponibilizados na plataforma eletrónica

www.acinGov.pt, utilizada pelo Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira,

EPERAM

Cláusula í1.4

Proposta

1. Na proposta o concorrente manifesta à entidade adjudicante a sua vontade de contratar

c o modo pclo qual se dispõe a fazê-lo.

2. O concorrente deverá apresentar proposta para a totalidade do único lote a concurso.

3. Na proposta, o concorrente deve ainda indicar os seguintes elementos:

a) Referência do concurso;

b) Nome do concorrente;

,^1 Documento que comprove os poderes de representacão de quem assina a(,/ 

-

proposta.

dì Documento Europeu Único de Contratação Púbtica:

10
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e) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos,

elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo lM ao presente

programa de procedimento, do qual faz parte integrante;

e) Documentos que contenham os atributos da proposta, de acordo com os quais o

concorrente se dispõe a contratar:

LO preço da mão-de-obra/hora único, sem inclusão da taxa legal do imposto

sobre o valor acrescentado (lVA) aplicável as especialidades de mecânica,

eletricidade auto, pintura, bate-chapa e estofador, sendo obrigatorio ter

todas as categorlas;

ll. Percentagem média de desconto nas peças novas e certificadas

(multimarca/linha branca e de origem). O preço das peças antes de

desconto não poderá ser superior ao preço da mesma peça na origem. O

desconto deverá incidir nas peças novas certificadas multimarca ou de

origem;

lll.Prazo de resposta de orçamentação, que consiste no intervalo de tempo

entre a receção do pedido de reparação/momento da receção do veículo e a

hora do envio do orçamento de reparação;

lV. Prazo de resposta da reparação, que consiste no intervalo de tempo entre o

momento da comunlcação de aceitação do orçamento e a hora do início da

reparação;

V. Preço dos serviços de diagnostico e reset de avarias, não podendo os

valores unitários ultrapassar os indicados, sob pena de exclusão da

proposta;

Vl.Prazo de garantia dos serviços de manutenção e assistência técnica

automovel onde estão incluídos os artigos homologados (peças e
acessÓrios), com a exceção dos rrrateriais tJe desgaste rápido

(consurníveis), exprimido em mêses.

4. O concorrente deve ind icarla presentar ainda :

a) certidão permanente onde oonstc a scdo c o cAE do concorrente;
b) Declaração de que assegurará a manutenção da viatura que se encontra no Centro

de Saúde Dr. Francisco Rodrigues Jardim (Centro de Saúde do Porto Santo), Caso
os concorrentes não disponham de oficina na llha do Porto Santo, deverão informar
quem assegurará a manutenção desta viatura

c) ldentificação do responsável técnico pela oficina;

1.t
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5. lntegram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente considere

relevantes para a apreciação da mesma.

6. Todos os documentos que constituem a proposta devem ser redigidos em língr.ra

portuguesa.

Cláusula 12.a

Propostas variantes

1. Não é permitida a apresentação de propostas com variantes.

2. Não é permitida a apresentação de propostas com alterações às cláusulas do caderno

de encargos.

Gláusula 13.a

Prazo de manutenção das propostas

O prazo obrigatorio de manutenção das propostas e de 66 (sessenta e seis) dias, não

prorrogáveis, contados da data do termo do prazo fixado para apresentação das mesmas.

sEcçÃo ilt
AVALTAçÃO DAS PROPOSTAS

Cláusula í4."

Avaliação das propostas

1. As propostas são analisadas considerando o critério de adjudicação.

2. As propostas serão excluídas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 146.o do Codigo

dos Contratos Públicos.

Cláusula 15."

Esclarecimentos sobre as propostas

1. O júri do procedimento pode pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as

propostas apresentadas que considere necessários para efeito da análise e da avaliação

das mesmas.

2. Os esclarecimentos prestados pelos respetivos concorrentes fazem parte integrante das

mesmas, desde que não contrariem os elementos constantes dos documentos que as

constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos, nem visem suprir omissões

t2
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que determinam a sua exclusão nos termos do disposto na alÍnea a) do n.o 2 do artigo 70.o

do Código dos Contratos Públicos.

3. Os esclarecimentos referidos no número anterior serão disponibilizados em plataforma

eletronica www.acinGov.pt,, sendo todos os concorrentes notificados desse facto.

sEcçAo rv
ADJUDTCAçÃO

Cláusula 16a

Notificação da decisão de adjudicação

1. A decisão de adjudicação será notificada, em simultâneo, a todos os concorrentes.

2, Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o orgão competente para a

decisão de contratar notificará o adjudicatário para:

a. Apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do disposto na

cláusula que se segue;

b. Prestar caução, no prazo de 10 (dez) dias úteis, se esta for devida, nos

termos do disposto no presente programa do procedimento, indicando

expressamente o seu valor.

c. Pronunciar-se sobre a minuta do contrato, quando este for reduzido a escrito.

3. As notificações referidas nos números anteriores serão acompanhadas do relatorio final

de análise das propostas,

Cláusula 17. "

Documentos de habilitação

1. Ao adjtlclicatário ser-lhe-á exigida a apresentação, no prazo de 5 (cinco) dias contados

da receção da notificação da decisão de adjudicação, da apresentação dos documentos a

seguir mencionados, nos termos do artigo 83.o do Código dos Contratos Públicos:

a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo ll M ao presente programa

e do qual faz parte integrante;

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas

alíneas b), d), e) e h) do artigo Ss,o do codigo dos contratos públicos;

c) Documentos exigidos no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto Legislativo Regional n.o

34120081M, de 14 de agosto, na sua redação atual (Apenas para entidades com
rendimentos gerados no território da RAM):
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l. Ultima declaração de rendimentos modelo 3 ou mod elo 22, este último

acompanhado do Anexo C, caso o adjudicatário tenha exercido nesse

período atividade na Região Autónoma da Madeira, bêm como enquanto se

mantiver em vigor o respetivo contrato;

ll. Ultima declaração de rendimentos e retenções de residentes (modelo 10) e

DMR;

lll. Anexo Q da última informação empresarial simplificada (lES);

lV. Anexo R do IVA da última declaração periodica do lVA.

d) Os adjudicatários que considerem não preencher as condições legais relativas

ao cumprimento das obrigações declarativas referidas na alínea precedente,

devem apresentar declaração sob compromisso de honra (anexo lll-modelo 3),

subscrita por quem os obriga, referindo expressamente essa situação.

e) Copia da Certidão do Registo Comercial e de procuração, caso o contrato seja

assinado por procurador.

2. Caso os documentos apresentados ao abrigo do ponto anterior contenham

irregularidades que possam determinar a caducidade da adjudicação nos termos do

disposto no artigo 86o do Codigo dos Contratos Públicos, será concedido o prazo não

superior a 3 (três) dias úteis para a supressâo das mesmas.

3. Os adjudicatários ficam dispensados da apresentação dos documentos referidos no no 1

cujo acesso já tenha sido facultado através do Documento Europeu Unico de Contratação

Pública, e desde que os mesmos se encontrem válidos aquando da notificação da

adjudicação.

4. Os documentos de habilitação devem ser redigidos em língua portuguesa e ser

assinados pelas entidades que os emitem.

5. Quando, pela sua propria natureza ou origem, os documentos de habilitação estiverem

redigidos em língua estrangeira, deve o adjudicatário fazê-los acompanhar de tradução

devidamente legalizada.

6. Os documentos de habilitação devem ser apresentados através da plataforma eletrónica

www.acinGov.pt, utilizada pelo Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira,

EPERAM

Cláusula 18. a

Gausas de não adjudicação

1. Não há lugar a adjudicação nos termos do artigo 79.o do Codigo dos Contratos Públicos

T4
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2. A decisão de não adjudicação, bem como os respetivos fundamentos, caso ocorra, será

notificada a todos os concorrentes,

sEcçÃo v
cAUçÃo

Cláusula 19. a

Caução

1. No caso do contrato a celebrar implicar o pagamento de um preço igual ou superior a

EUR 200,000,00 (duzentos mil euros), para garantir o exato e pontual cumprimento de

todas as obrigações legais e contratuais que o adjudicatário assume com a celebração

do contrato, será exigida, nos termos do artigo 88.o do Código dos Contratos Públicos e

do no 2 do artigo 20 do Decreto Legislativo Regional no 30/2013/M de 10 de dezembro,

na sua redação atual, a prestação de uma caução no valor de 2o/o do montante total do

preço do primeiro período de vigência do contrato, sem lVA. A renovação é
condicionada à prestação de nova caução, que terá por referência o preço de cada um

dos respetivos períodos de vigência.

2. Todas as despesas relativas à prestaçâo da caução são da responsabilidade do

adjudicatário.

3. A caução deverá ser prestada no prazo de 10 (dez) dias contados da notificação da

decisão de adjudicação.

4, A caução deverá ser prestada por qualquer modo previsto no artigo 90,o do Codigo dos

Contratos Públicos.

5. Caso a caução seja prestada mediante garantia bancária deverá ser adotado o modelo

constante do Anexo lV ao presente programa do procedimento e que dele faz parte

integrante.

6. Poderá não ser exigida prestação de caução nas situaçÕes previstas no no 2 do artigo

88o do Codigo dos Contratos Públicoe.

sEcçÃo vt

CONTRATO

15
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Cláusula 20. "

Aceitação da minuta do contrato

1. A minuta do contrato é enviada, para aceitação, ao adjudicatário.

2. A minuta considera-se aceite pelo adjudicatário quando haja aceitação expressa ou

quando não haja reclamação nos 5 (cinco)dias subsequentes à respetiva notificação.

3. As reclamações da minuta do contrato a celebrar so podem ter por fundamento a
previsão de obrigações que contrariem ou que não constem dos documentos que

integram o contrato ou ainda a recusa dos ajustamentos propostos.

Cláusula 21. "

Notificação de ajustamento ao contrato
Caso se procedam a ajustamentos ao contrato e estes sejam aceites pelo adjudicatário,

todos os concorrentes cujas propostas não tenham sido excluídas serão notificados

desse facto,

Cláusula 22. a

Outorga do contrato

O orgão competente para a decisão de contratar comunicará ao adjudicatário, com a

antecedência mínima de 5 (cinco) dias, a hora e o local em que ocorrerá a outorga do

contrato.

sEcçÃo ur
DrsPosrçÕes rrnars

Cláusula 23. a

Prazos

Todos os prazos indicados no presente programa cumprem o disposto no artigo 470.o do

Codigo dos Contratos Públicos.

Cláusula 24. "

Encargos

Constituem encargos do concorrente o pagamento de todas as despesas inerentes à

elaboração da proposta no âmbito do presente concurso e do adjudicatário as relativas à

celebração do contrato, designadamente a prestação de caução.

16
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Cláusula 25. a

Legislação aplicável

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente programa aplica-se o

regime previsto no Código dos Contratos Públicos,

RretÂo air-ÓNolra uÁ MA0Ê]RÁ
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ANEXO I/M

Modelo de declaração

[a que se refere a alínea a) do n.o 1 do artigo 57.o ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c)

do n.o 3 do artigo 256.o -A, conforme aplicável do Codigo dos Contratos Públicos e o artigo

6,o do Decreto Legislativo Regional n.o 34/2008/M, de14 de agosto.j

I - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de

representante legal de (1),,, (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado

inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a

celebrar na sequência do procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento

em causa), e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo -quadro aplicável ao

procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a

executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de

encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.

2 - Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes

documentos, que junta em anexo (3):

a) .,,
ó) . ,

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das

situações previstas no n.o 1 do artigo 55.o do Codigo dos Contratos Públicos e artigo 5.o do

Decreto Legislativo Regional n.o 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação.

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações
implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da

adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave,

nos termos do artigo 456.o do Codigo dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a

aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como
concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer
procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação

à entidade competente para efeitos de procedimento criminal,

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do
disposto no artigo 81.o do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que

iFGtAo ÀiJÍ{iNof.1n i)i\ rÍaOÍ- tRÁ
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constitui o anexo ll -M do Decreto Legislativo Regional n.o 34/2008/M, de 14 de agosto, na

sua atual redação, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas

situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.o 1 do artigo 55.o do referido Codigo e

artigo 5,o do Decreto Legislativo Regional n.o 3412008/M, de 14 de agosto, na sua atual

redação.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos

documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável,

determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta

apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456,0 do

Codigo dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessoria

de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro

de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado parc a

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para

efeitos de procedimento criminal.

... (local), ... (data), .,. [assinatura (4)],

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão (a sua

representada>.

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta

declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.o 1 e nos n.os 2 e 3 do

artigo 57.o

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.o

20



l.
' a ra r

. 1.:: . la.

SESARAM,,,-;::.
'H*

aFíìtÀo riJÌÓtì0t1Â i)Â LtÂDÍ lRÀ

Scrviço dc Soúde da RAM rpennr"r

ANEXO II - M

Modelo de declaração

[a que se refere a alínea a) do n.o 1 do artigo 81,o do Codigo dos Contratos Públicos e o n.o

1 do artigo 7.o do Decreto Legislativo Regional n.o 34/2008/M, de 14 de agostol

1 - .,. (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de

representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a)

no procedimento de .., (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob

compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das

situações previstas no n.o 1 do artigo 55.o do Codigo dos Contratos Públicos.

2 - O declarante junta em anexo [ou indica.., como endereço do sítio da lnternet onde

podem ser consultados (3)l os documentos comprovativos de que a sua representada (4)

não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55,o do Código

dos Contratos Públicos e (quando aplicável) os documentos comprovativos de que cumpriu

as obrigações fiscais declarativas cujo conteúdo assume interesse específico para a
Região Autónoma da Madeira referidos no n.o 2 do artigo 7 o clo Decreto I egislativo

Regional n.o 34/2008/M.

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações

implica a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos

do artigo 456.0 do Codigo dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da

sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente

ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento

adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuÍzo da participação à entidade

competente para efeitos de procedimento criminal.

.., (local), ... (data), .,. [assinatura (b)].

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas,

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a

expressão (a sua representada>.

(3)Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso

(a) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a

expressão (a sua representada>,

(5) Nos termos do disposto nos n,os 4 e S do artigo 57.o
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ANEXO ilt

Modelo 3

"xxx, titular do CC n.o xxx, com morada xxx, na qualidade de gerente/representante da

xxxxx com sede em xxx, capital social xxx, NIF xxx, matriculada na conservatória do

registo comercial de xxx, declara que o adjudicatário do Concurso N.o lOPxxxxxx, não

preenche os pressupostos de incidência, previstos nos artigos 23o, 25o e 260 da Lei de

Financas das Reqiões Autónomas. aprovada pela Lei Oroânica no 2/2013. de 2 de

Setembro.

Data

assinatura
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ANEXO lV - Garantia Bancária
Modelo de Garantia Bancária/Seguro-caução para garantia das obrigações do

adjudicatário

(n.o 2 do artigo 90,o do Codigo dos Contratos Públicos)

Garantia bancária n.o _ ou Seguro de caução - Apólice n.o ...

Em nome e a pedido de ,,,(ldentificação completa do adjudicatário), vem o(a)

...(ldentificação completa da instituição garante), pelo presente documento, prestar, a favor

de ..,(ldentificação completa da entidade beneficiária), uma garantia bancária/seguro-

caução1, até ao montante de ,.,euros, (extenso), destinada(o) a caucionar o integral

cumprimento das obrigações assumidas pelo(s) garantido(s) no âmbito do ...(identificar o

procedimento) relativo à adjudicação correspondente ã...2, nos termos e para os efeitos

previstos nos n.os3 ,.. do artigo g0,o do Codigo dos Contratos Públicos.

A presente garantia corresponde a ...o/oa do preço contratual e funciona como se

estivesse constituída em moeda corrente, responsabilizando-se o garante, sem quaisquer

reservas, por fazer a entrega de toda e qualquer importância, até ao limite da garantia, logo

que interpelado por simples notificação escrita por parte da entidade beneficiária.

Fica bem assente que o banco/companhia de seguross garante, no caso de vir a

ser chamado(a) a honrar a presente garantia, não poderá tomar em consideração

quaisquer objeçÕes do(s) garantido(s), sendo-lhe igualmente vedado opor à entidade

beneficiária quaisquer reservas ou meios de defesa de que o garantido se possa valer face

ao garante,

A presente garantia permanece válida até que seja expressamente autorizada a

sua libertação pela entidade beneficiária, não podendo ser anulada ou alterada sem esse

mesmo consentimento e independentemente da liquidação de quaisquer prémios que

sejam devidos.

... (data)...

... (assinatura).

As âssinaturas da presente garantia bancária/seguro-caução devem ser devidamente
reconhecidas pqr Notário (cf. artiqo 8.o do Decreto-Lei n.o 26/2004 de 04 de fevereiroì
ou por Advosado ou Solicitador (cf. artiso 38.o do Decreto-Lei n.o 76-A/2006. de 2g de
marco coniusado com a Portaria n.o 657-8/2006. de 29 de iunhoì.
1 Eliminar o que não interessar.

'lndicar o objeto da adjudicação (Ex,: Contrato de...locação de .,,/fornecimento de

,,./prestação de serviços de .../empreitada de...).
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3 Tratando-se de "garantia bancária", devem indicar-se os n.os 6 e 8 do artigo g0,o do CCp.

Tratando-se de "seguro-caução", devem indicar-se os n.os 7 e 8 do artigo g0.o do CCp.
a O valor da caução será de 2o/o do preço contratual, exceto se o valor da proposta

adjudicada for considerada com "preço anormalmente baixo", situação em que o valor da

caução é de 10% do preço contratual - vide n.os 1 e 2 do artigo 89.o do CCP e n.o 1 do

artigo 5.o do Decreto Legislativo Regional n.o 30/2013/M, de 10 de dezembro.
5 Eliminar o que não interessa.
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MEMORIA DESCRITIVA

TERMINOLOGIA

Manutenção programada: A manutenção programada consiste numa série de visitas

técnicas planeadas cujo objetivo é verificar se o sistema se encontra dentro dos

parâmetros estabelecidos durante os testes de aceitação, Durante estas revisÕes são

realizadas uma série de medições, de acordo com os protocolos estabelecidos pelo

departamento de engenharia do fabricante do equipamento. Assegurar que as

prestações do equipamento, bem como o seu funcionamento e segurança se

encontram dentro das especificaçÕes. Deverão ser efetuados trabalhos de

manutenção corretiva, determinados no momento da intervenção.

Manutenção não programada: A manutenção não programada consiste em

reparaçÕes que ocorrem de modo não planeado, por algum motivo, surgindo um ou

vários problemas que impedem o funcionamento do equipamento, Esta manutenção

consiste em reparar os materiais, bem como analisar o estado geral do equipamento,

estudar as avarlas repetltivas e, quando necessário, estudar os pontos criticos e

avarias. l-ambém poderá incluir ações de manutenção preventiva, se necessário, no

momento da intervenção.

A presente memória descritiva tem por objeto a contratação de serviços de

manutenção e assistência técnica a veículos multimarca da frota automovel do Serviço

de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM, a fornecer por oficinas

multimarca.

Marca (s): Ver listagem em anexo

Serviço: Núcleo de lnstalações e Equipamentos

Nota prévia: A proposta deverá prever que a empresa manterá os equipamentos em

bom estado de funcionamento, cumprindo todos as normas de segurança, critérios de

segurança, bem como toda a legislação em vigor para os equipamentos designados,
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Para fornecer os serviços objeto do presente procedimento, os concorrentes terão que

possuir instalações oficinais localizadas na ilha da Madeira, e terem codigo CAE

45200.

PROPOSTA
Os serviços objeto do presente concurso destinam-se a todas as viaturas da frota

automóvel do SESARAM - à data do concurso (ver listagem anexa), bem como outras

que possam vir a ser adquiridas no decurso do mesmo - onde se inclui a viatura de

transporte de doentes não urgentes, sedeada no Unidade de Saúde Dr. Francisco

Rodrigues Jardim (Centro de Saúde do Porto Santo). Caso os concorrentes não

disponham de oficina na ilha do Porto Santo, deverão informar quem assegurará a

manutenção desta viatura,

coNDrçoES DE PRESTAçÃO Oe SERVTçOS

1) Os serviços a efetuar serão prestados por prestadores de serviços que tenham

instalações oficinais localizadas na RAM.

2) As viaturas só deverão ser recebidas pela adjudicatária, quando devidamente

acompanhadas do respetivo Pedido de Reparação elaborado pelo SESARAM, Só

deverão ser intervencionadas após receção da respetiva Nota de Encomenda emitida

pelo SESARAM.

3) Aquando da reparação das viaturas, deverá ser verificado se existem outras

anomalias para além das já mencionadas no respetivo Pedido de Reparação. Caso

sejam detetadas outras anomalias não especificadas, deve o fornecedor informar o

NIE do SESARAM por escrito, preferencialmente via correio eletrónico, das mesmas.

4) Não obstante as condições acima descritas, as intervenções presentes na

tabela que segue, para as viaturas Peugeot Boxer Y, Mercedes-Benz Vito 639 e

Mercedes-Benz Sprinter 906, não podem exceder os valores nela constantes - valores

sem lVA, incluindo peças e mão-de-obra.

lntervencão Valor máximo

Substituição de pastilhas de travão dianteiras 80,00 €
Substituição de pastilhas e discos de travão dianteiras 220,00 €.

Substituição de pastilhas de travão traseiras 75,00 €
Substituicão de pastilhas e maxilas de travão traseiros 200,00 €
Substituição de pastilhas, maxilas e discos travão traseiros 330,00 €
Substituição de pastilhas de travão em ambos os eixos 150,00 €
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Substitui ode has e discos de travão em ambos os eixos 450,00 €

5) Quando o valor do orçamento para a reparação for superior a 750 €+lVA,

excetuando as intervenções na tabela acima, o orçamento deve vir acompanhado de

fotografias que ilustrem a avaria e o material danificado, e de um pequeno relatorio

técnico explicativo da causa da avaria,

6) O serviço so poderá ser efetuado pelo fornecedor, depois de o SESARAM,

aprovar o orçamento previamente emitido pelo prestador do serviço, através da

emissão da respetiva Nota de Encomenda. Não poderão em caso algum ser reparados

sem prévia autorização do SESARAM.

7) Por iniciativa do SESARAM e com o acordo do fornecedor a prestação do

serviço poderá ser realizada em instalações do SESARAM.

8) Deve estar prevista uma deslocação mensal ao HNM, num sábado, para

verificação de níveis e do funcionamento das luzes das viaturas de transporte de

doentes. Após assinatura do contrato deve ser enviada calendarização destas visitas,

9) Os tempos estimados de mão-de-obra para reparação das viaturas não

poderão ser superiores aos estipulados pelas respetivas marcas, de acordo com os

tempos preconizados. Em anexo a cada orçamento deve vir documento do sistema de

orçamentação disponível, discriminando o tempo de mão-de-obra para a intervenção

em causa.

10) O preço das peças antes de desconto não poderá ser superior ao preço da

mesma peça na origem.

11) Dependendo do tipo de reparação e tendo em consideração a idade, tipo de

viatura e serviço a que está afeta, deve ser equacionado e decidido se o material a

aplicar deverá ser original ou não, pelo que em caso de dúvida, deverá ser solicitado

esclarecimento ao NlE. Em caso algum, as peças a aplicar poderão ter um custo
superior ao custo das peças de origem. Nestes casos, deverá ainda ser equacionada a
possibilidade de fornecimento pelo SESARAM de algumas peças ou orgãos em estado

SESARAM

Substituição de pastilhas e discos de travão em ambos os eixos e maxilas
de travão traseiras s50,00 €
Substitulção de embraiagem (disco, prato de pressão, desembraiador e
volante motor) 1 200,00 €
Revisão (óleo, filtro de óleo, filtro de ar, filtro de habitáculo e filtro de
combustível) 180,00 €
Substituição de bateria 140,00 €
Óleo que cumpra as especificaÇões do fabricante da viatura (€/l) 11,45 €.
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usado, tais como caixas de velocidades, caixas de direção, motores, turbos, etc., de

forma a viabilizar a reparação êm causa.

12) Sempre que nas reparações as viaturas necessitem de pneus, estes serão

fornecidos pelo fornecedor de pneus contratado pelo SESARAM, em estado novo.

13) O SESARAM poderá ainda fornecer peças e materiais em estado de novo,

sempre que se verifique diferença de preço significativo e comprovado pelo SESARAM

junto da adjudicatária.

14) O fornecedor deverá guardar as peças substituídas nas reparações, por um

período de 15 dias, a contar a partir da data de comunicação que a viatura se encontra

pronta a ser levantada, podendo o SESARAM solicitar que estes materiais (peças) lhe

sejam entregues.

15) Caso se verifique o indicado nos pontos nos 10 e 1 1, o prestador de serviço não

é obrigado a assegurar a garantia dessa reparação, no que diz respeito a peça (s)

colocada (s) na reparação da viatura.

REQUISITOS TÉCNICOS

1) Em caso algum os veículos do SESARAM poderão ficar estacionados ou

parqueados fora das instalações do fornecedor além do horário de funcionamento.

2) O fornecedor deve cumprir todas as normas ambientais aplicáveis a oficinas do

ramo automóvel, como sejam os Decretos-Lei 64/2008 de 8 de Abril, 153/2003 de 11

de Julho, 06/2006 de 06 de Janeiro, e/ou outros que se apliquem.

3) A segurança das viaturas, bem como todos e quaisquer danos que venham a

ser detetados depois da entrega das viaturas nas instalações do prestador de serviço,

serão da responsabilidade do prestador do serviço.

4) No ato de receção dos veículos o fornecedor deve:

a) Verificar o estado geral do veículo;

b) Verificar os materiais e equipamentos que se encontram no seu interior

c) Elaborar uma "GUIA DE RECEPçÃO E ENTREGA DE VIATURA", que deve

ser assinada pelo elemento do SESARAM e pelo representante da firma

presentes no ato de receção da viatura, com indicação dos elementos

seguintes:
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i, ldentificação do veículo

ii. Data da recepção do veículo;

iii, Confirmação da anomalia requisitada ou anotação de outras anomalias não

identificadas;

iv. Quilometros registados;

v, Quantidade aproximada de combustível em deposito;

vi. Materiais e equipamentos no interior do veículo;

vii, Outros.

d) Remeter copia deste registo por correio eletrónico ao NlE.

5) Apos a reparação do veículo a oficina deve:

a) Comunicar a conclusão da reparação ao NIE;

b) Registar os quilómetros atuais na folha de receção, data de entrega

(devolução) e registo da quantidade de combustível na viatura;

c) Descrição sumária da reparação efetuada, com indicação de todas as peças

e materiais aplicados na reparação;

d) Entrega de copia da folha de receção ao elemento que procede ao

levantamento do veículo;

o) Em simultâneo, remeter cópia do mesmo expediente ao NIE via correio

eletrónico.

6) Nos casos estritamente necessários poderá o funcionário da oficina, efetuar a

experiência de viaturas no exterior das instalações, A experiência de viaturas na via

pública, deverá limitar-se ao espaço e tempo estritamente necessário para o efeito,

devendo sempre ser observadas as regras de trânsito e demais legislação rodoviária

em vigor, ficando por conta e responsabilidade da oficina reparadora e/ou condutor

qualquer transgressão ou infração cometida, para além das consequências da

aplicação de outras medidas que lhe possam vir a ser imputados, após avaliação da

situação pelo SESARAM,
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ANEXO I - PLANO FATURAçÃO /LISTA DE EQUIPAMENTOS PARA CAT VEíCULOS MULTIMARCA DO SESARAM

MANUTENçAO NAO
PROGRAMADA

valor

orçamento

orçamento

orçarnento

orçamento

orçamento

orçamento

orçarnento

orçamenio

orçamento

Periodicidade

por avana

por avana

por avana

por avaria

por avaria

por avaria

por avaria

por avana

por avana

Localização

NUÇLEO IJL
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS
NUL;LLO DL

iNSTALAçÕES E

EQUIPAMENTOS
NUÇLbO DE

INSTALAÇÕES E
EQUIPAMENTOS

NUULIU UE
INSTALAçÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAçÕES E

EQUIPAMENTOS
NUL;LLO Dh

INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

UNIDADE DE
RASTREIO DO

CANCRO DA MAMA

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

wv177728296013450

wD8906633'r5263259

2cF357200D131329

vF77A9HXCgJ076646

VF77A9HXCgJO78326

zcFC357200D1 30331

TXgSEPBXA2OBOO6OOl

wD890661315769869

wDB90661315769870

llodelo

CRAFTER 50

SPRINTER 313

35C1 1V E

BERLINGO 1.6 Hdi

BERLINGO 1.6 Hdi

35C11V E

EPB-XA2-7OD

SPRINTER 213137

AMBULANCIA

SPRINTER 213137
AMBULANCIA

Marca

VOLKSWAGEN

MERCEDES-
BENZ

IVECO

CITROEN

CITROEN

IVECO

JOLUSO

MERCEDEZ
BENZ

MERCEDEZ
BENZ

56-GR48

55-FF-49

51-13-Qt

66-tL-05

86-tL-06

76-77-QB

sE-2404

1'1-NQ-22

11-NQ-2'1

VIA I UI.<A I KANSPUH IE
ESPECIAL VOLKSWAGEN
CRAFTER 50

VIATURA AMBULANCIA TIPO C

SPRINTER 31 3 MERCEDES-BENZ

VIATUì.4 IVECO 35C1,IV E

VIA I U<q UI IK(JLN TJtrKLINLJU (.í
FORRO FRIGORIFICO NO

09.161.FO

VIATURA CITROEN BERLINM
C/FORRO FRIGORIFICO N"
09.161.FO

VIATURA IVECO 35C11V

VIATURA UNIDADE MOVEL
RASTEIO CANCRO MAMA SEMI
REBOQUE

VIATURA AMBULANCIA TIPO A1

MERCEDES BENZ MOD-
SPRINTER 213137

VIATURA AMBULANCIA TIPO A1

MERCEDES BENZ MOD.
SPRINTER 213137

Descrição CompletaN" lnv.

2008-01873

2009-00062

2009-00449

2009-01 051

2009-01052

201 0-001 69

201 0-00940

201 3-0061 7-A

2013-00618-A
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valor

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

Periodicidade

por avana

por avana

por avaria

por avana

por avaria

por avana

por avaria

por avana

Localização

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E
EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAçÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E
EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E
EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E
EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E
EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

VIN

wD890665715769820

ryBFE871CLDXO6732

TYBFEBTl GLDDXOSl 73

wD89066331S5288690

wF63960513432718

KMFWBX7JAAU213619

wDF63970313474330

VF3YBTMFC12598597

Modelo

SPRINTER
FURGAO 513

cDr/43

CANTER 7C15

FUSO 7C1 5

315-CDr (906.633)

1 15 CDr (639 605)

STAREX TO V3D32

111 CDr (639 603)

BOXER 333 2.2 HDI

Marca

MERCEDES-
BENZ

MITSUBISHI

MITSUBISHI

MERCEDES
BENZ

MERCEDES-
BENZ

HYUNDAI

MERCEDES-
BENZ

PEUGEOT

M atrícula

74-NS-23

57-NQ-60

95-NX-39

92-FP-38

75-FQ-34

24-JA-02

50-1845

05-os-92

Decrição Completa :

VIATURA MERCEDES-BENS
MOD. SPRII.ITER FRUGAO 513
CDI/43 DE APOIO A UNIDADE DE
TOXICODEPENDENCIA

VIATURA PESADA DE
MERC,ADORIAS MITSUBISH
MOD. CAT\TER 7C15 C/ CAIXA
ISOTERMICA

VIATURA PESADA DÉ
MERCADORIAS MITSUBISH
MOD. CANTER TC15 DE CAIXA
ABERTA COM GRUA

VIATURA AI/BULANCIA
MERCEDES BENZ MODELO 315
cDr (e06.633)

VIATURA AKIBULANCIA
MERCEDES-BENZ, MODELO 1 15
cDr (639 615)

VIATURA AI/BUúNCIA
MERCEDES HYUNDAI, MODELO
STATEX TQ V3D32

VIATURA AI,4BULANCIA
MERCEDES-BENZ, MODELO 1 1 1

cDr (63e 613)

VIATURA AI/BULANCIA TIPO A2
9 LUGARES PEUGEOT, MODELC
BOXER 333 L3H2 COM RAMPA
PARA CADEIRA DE RODAS

No lnv

2013-01653-A

2013-01732-A

20'13-01894-A

2013-02573-A

201342577-A

2013-02581-A

2013-02582-A

201 4-01 339-A

Página 2 de 8



5ËSARAM..

ü.4.

f ç1;r 1- Ì;i::r..i1.1 lr.'rlJ :

3t
'- '. :.. 1 ,: ".i.:

valor

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

iPeriodicidade

poÍ avafla

poÍ avaria

por a!'ana

por avarra

por avaria

por avana

Localização

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E
EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

VF3YBTMFCl 2598965

VF3YASMFAl 261 081 8

VF3YATMFBl 26001 05

VF3YATMFBl 2607980

VF3YATMFB1259457O

VF3YASMFB12673242

Modelo

BOXER 333 2.2 HDI

BCXER 330 2.2 HDI

BOXER 330 2.2 HDI

BOXER 330 2.2 HDI

BOXER 330 2.2 HDI

BOXER 330 2.2 HDI

PEUGEOT

PEUGEOT

PEUGEOT

PEUGEOT

PEUGEOT

PEUGEOT

05-os-95

05-os-91

05-os-93

05-os-94

05-os-96

87-PA-61

VIATLIPÁ AMBULANCIA TIPO A2
9 LUGARES PEUGEOT, MODELO
BOXER 333 L3H2 COM RAMPA
PARA CADEIRA DE RODAS

VIATUFA AMBUúNCIA TIPCì A2
9 LUGARES PEUGEOT, MODELO
BOXER33O L1H1 SEM RAMFA
PARA CADEIRA DE RODAS

VIATURA AMBULÂNCIA TIPC A1
4 LUGARES PEUGEOT, MODELO
BOXER 330 L2H1 4 LUGARES

VIATURA AMBULÂNCIA TIPO A1
4 LUGARES PEUGEOT, MODELO
BOXER33O L2H1 4 LUGARES

VIATURA AMBULANCIA TIPO A,I

4 LUGARES PEUGEOT, MODELC
BOXER 330 L2H,I 4 LUGARES

VIATUR"A DE TRANSPORTE NÃO
URGENTE DE DOENTES
-PEUGEOÏ" MOD. BOXER 33]
L2H1 COMMOTORTURBO
DIESE- HDI2198CC
INTERCOOLER

N" lnv.

2014-01340-A

2014-01341-A

2014-01342-A

2014-01343-A

2014-01344-A

2014-02034-A
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valor

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

Periodicidade

por avaria

por avana

por avana

por avaria

por avaria

Localização

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E
EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAçÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E
EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAçÕES E

EQUIPAMENTOS

VIN

VF3YASMFB12670494

VF3YASMFBl 2670590

VF3YASMFBl 2670539

VF3YASMFB1267327O

VF3YASMFB12673582

i
Modelo

BOXER 330 2.2 HDI

BOXER 330 2.2 HDI

BOXER 330 2.2 HDI

BOXER 330 2.2 HDI

BOXER 330 2.2 HDI

Marca

PEUGEOT

PEUGEOT

PEUGEOT

PEUGEOT

PEUGEOT

Matrícula

87-PA-54

87-PA-64

96-PA-71

87-PA-62

87-PA-63

Deserição Completa

VIATURA DE TRANSPORTE Ì.IAC
URGENTE DE DOENTES
"PEUGEOT' MOD. BOXER 33C

L2H1 COM IúOTOR TURBO
DIESEL HD]2198CC
INTERCOOLER

VIATURA DE TRANSPORTE I{AO
URGENTE DE DOENTES
"PEUGEO-" MOD. BOXER 33]
L2H1 COM I/OTOR TURBO
DIESEL HDI2198CC
INTERCOOLER

VIATURA DE TRANSPORTE NAO
URGENTE DE DOENTES
"PEUGEO_" MOD. BOXER 33]
L2H1 COM I/OTOR TURBO
DIESEL HDI2198CC
INTERCOOLER

VIATURA DE TRANSPORTE NÃO
URGENTE DE DOENTES
"PEUGEO-'' MOD. BOXER 33,]
L2H1 COM I'/OTOR TURBO
DIESEL HDI 2198CC
INTERCOOLER

VIATURA DE TMNSPORTE NÃO
URGENTE DE DOENTES
"PEUGEO-" MOD. BOXER 33]
L2H1 COM I/OTOR TURBO
DIESEL HDI2198CC
INTERCOOLER

No lnv.

2014-02035-A

2014-02036-A

2014-02037-A

2014-02038-A

2014-O2039-A
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valor

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

orçan ento

orçamento

Períodieidade

por avafla

por avaria

por avaria

por avaria

por avafla

por avaria

Localização

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAçÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAçÕES E

EQUIPAMENTOS

UNIDADE DE
RASTREIO DO

CANCRO DA MAMA

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

VIN

VF3YASMFB12671759

VF3YASMFB12673813

VF3YASMFB12670348

TXg500000FP005269

wvwzzz3Bz3Po52664

JT121JK1209001 01 1

Modelo

BOXER 330 2.2 HDI

BOXER 330 2.2 HDI

BOXER 330 2.2 HDI

892007 t46*0615-00

PASSAT (3BG) 1.9
TDI

HIACE D4D

PEUGEOT

PEUGEOT

PEUGEOT

INVEPE

VOLKSWAGEN

TOYOTA

Matrícula

87-PA-58

87-PA-57

87-PA-55

AV-53363

97-68-TS

21-31-UD

Descrição Completa

VIATURA DE TRANSPORTE NAO
URGENTE DE DOENTES
.PEUGEOT'' MOD. BOXER 330
L2H1 COÍvl MOTOR TURBO
DIESEL HDI2,198CC
INTERCOOLER

VIATURA DE TRANSPORTE Ì{ÃC
URGE\TE DE DOENTES
"PEUGEOT" MOD. BOXER 330
L2H1 COMMOTORTURBO
DIESEL HDI 2198CC
INTERCOOLER

VIATURA DE TRANSPORTE I{AO
URGENTE DE DOENTES
"PEUCEOT'' MOD- BOXER 33]
L2H1 COMMOTORTURBO
DIESE. HDI2198CC
INTER3OOLER

VIATURA UNIDADE MOVEL
RASTEIO CANCRO MAMA SEMI
REBOQUE COM SALA DE
INQUERITO, SALA TECNICA,
SALA DE ESPERA,2 VESTIARIOS
E BIOI\{BO DE PROTEçÃO
RADIOLOGICA

VIATURA VOLKSWAGEN
PASSA.T 1.9 TDI CONFORLINE

VIATURA TOYOTA HIACE D4D 9
LUGAP.ES

No lnv.

2014-02040-A

2014-02041-A

2014-02042-A

2016-00695-A

t0000068641

10000068652
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valor

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

Periodicidade
:

por avana

por avaria

por avana

por avana

por avaria

por avaria

por avaria

por avarra

por avaria

por avana

Localiação

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E
EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E
EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAçÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAçÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EOUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSÏALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAçÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAçÕES E

EQUIPAMENTOS

VIN

wD89046131R424893

wD89036621R432201

ryBFE649CC6DM00362

JT121LK1109007812

SALLDVBSS 1 A620256

w AUZZZSE52A187859

wvw7771JZ1B2O0211

wvw7771JZ1B2O2905

w\ N7771J218215703

wvw7771J21P553808

416 CDt (904 613)
SPRINTER

212 D SPRINTER

CANTER
(FE649C6SL)

H|ACE (21LK11)

LO (DEFENDER)

A4 (8E) 1.9 TDr

GOLF (1J)TDr

GOLF (1J)TDr

GOLF (1J)TDr

GOLF (1J)TDr

Marcâ

MERCEDES
BENZ

MERCEDES
BENZ

MITSUBISHI

TOYOÏA

LAND ROVER

AUDI

VOLKSWAGEN

VOLKSWAGEN

VOLKSWAGEN

VOLKSWAGEN

Matrícula

34-60-UB

58-44-UJ

64-27-JA

99-52-MB

50-02-sH

60-92-SU

47-26-SO

46-24-SO

47-24-SO

46-68-SO

Descrição Gompleta

VIATURA fuIERCEDES SPRINTER
416 MATR CULA

VIATURA I/ERCEDES BENZ 313
CDI MATRìCULA AMBUúNCIA

VIATURA PESADA MITSUBIS:JI
CANTER FE649 C6SLEAI

VIATURA CARRINHAA LIGEIRA
DE 9 LUGARES TOYOTA XH12LB
VERSÃO T6

VIATURA PffODO O TERRENO
LAND ROVER DEFENDER

VIATURA LIGEIRA AUDI 4 1.9 TDI
130 CV

VIATURA VW GOLF 1.9 TDI

VIATURA LIGEIRA VW GOLF 1.9

VIATURA VOLKSWAGEN GOLF
1.9 TDt

VIATURA LIGEIRA VW GOLF 1.9

No lnv

r0000068654

r0000068699

10000968440

t0000970750

10020012020

t0020012069

10020012075

t0020012078

t0020012081

t0020012084

Página 6 de 8



STSARAí.',I.

f .1.

*.a r

l.rrr'1:c. dr {3 j je {5 lìi.}rl: '

tl
;,..).i s : 1,\..Ì;, l:, \r'. :. t..1

valor

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

orçarnento

orçarnento

orçamento

orçamento

orÇamento

'Periodicidade

por a!ana

por avana

por avafla

por avana

por avana

por avafla

por avana

por avãna

por avafla

por a\rarra

NUCLEO DE
INSTALAçÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
ÍNSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EOUIPAMENTOS

vtN

w\ N7771JZ2BOO34O8

wv27777022X047136

w0Lr7AcA64V604307

WFOAXXWPDA4L14216

wv1777?D25H006246

wv1777D25H006003

wv17772D25H006225

VF1 JLACA65V238O89

VF1 JLACA65V238O92

ryBE84PE6DT11O98

.: Uodelo:;

GOLF (1J)TDr

TRANSPORTER

x83 (VTVARO)

DAW (FOCUS)

TRANSPORTER LT
35 (2DXOAE)

LT 3s (20XOAE)

LT 35 (20XOAE)

JL (TRAFTC)

JL (TRAFTC)

CANTER TD
FE84PE6SL

Marca

VOLKSWAGEN

VOLKSWAGEN

OPEL

FORD

VOKSWAGEN

VOLKSWAGEN

VOLKSWAGEN

RENAULT

RENAULT

MITSUBISHI

46-34-SO

59-59-SO

54-12-\N

18-30-ZE

24-31-ZH

24-61-ZH

24-42-ZH

72-99-ZL

73-01-ZL

14-CB-08

Descrição Comfleta

VIATURA VW GOLF 1.E TDI

VIATURA CARRINHA L GEIRA
VW TPÁNSPORTENR '.9 TD 9
LUGARES

VIATUìA OPEL VIVARO COIIIBI
L1H1 1.gDTI 2.7T9 LUGARES

VIATURA FOCUS 1 .STDDIX-
TREND RRCCI

VIATURA AMBULANCIA
"VOLKSWAGEN" VW35 2,5 TDI
109 CV

VIATURA AMBUúNCIÊ. VW35 2,5
TDI ,109 CV MATRICULA

VIATURA AMBULANCIA. VW35 2,5
TDI 109 CV MEDIO T-ALTO

VIATURA RENAULT TRAFIC 1.9
DCt

VIATURA RENAULT TRCFIC 1.9
DCI 9 LUGARES

VIATURA MITSUBISHI CANTER
TD FE€;4PE6SL1

N" lnv.

10020012085

t0020012113

t0025079

r0034992

10036815

t0036816

t0036817

t0038681

t0038682

t00504'13
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valor

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

orçamento

:

:Periodicidade

por avaria

por avana

pot avaría

por avaria

por avafla

por avana

, Localização

NUCLEO DE
INSTALAçÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAçÕES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E
EQUIPAMENTOS

NUULEU UT
INSTALAçÕES E

EQUIPAMENTOS
NUULIU UI

INSTALAçOES E

EQUIPAMENTOS

NUCLEO DE
INSTALAÇÕES E

EQUIPAMENTOS

VIN

TYBFE84PE6DT11767

wD89066351S1 10306

vF7FC8HZC28534064

wD89066331P275797

wD89066331P574832

wDF44760313406455

Modelo

TD CANTER
FE84PE65Ll

315 CDr 906.635
SPRINTER

C3

SPRINTER 316 CDI

SPRINTER 316 CDI

116 CDtVITO

.i, Marca

MITSUBISHI

MERCEDES-
BENZ

CITROEN

\íERCEDES
3ENZ

VERCEDES
3ENZ

VERCEDES
3ENZ

:

Matrícula

14-CB-09

45-CA-12

41-AT-19

03-ul-57

42-Vt-99

19-UL-30

Descrição Gompleta

VIATURA T'/ITSUBISHI CANTER
TD FE84PE6SL1

VIATURA MERCEDES-BENZ
SPRINTER 31sCDI/ 43 FURGAO

VIATURA CITROEN C3 MAT. 41-
AT.19 CEDIDA
TEMPORARIAMENTE
P/GOVERNO REGIONAL AO
SESARAM

VIATURA AMBULANICIA
MERCEDES BENZ SPRINTER

VIATURA AMBULANCIA
MERCEDES BENZ SPRINTER

VIATURA AMBULÂNCIA
MERCEDES BENZ .16 CDI
FURGÃO 163 CV

No nv

t0050414

t0051't'14

2012-00381-A

2018-02286-A

2018-02287-A

2018-02288-A
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Sorviço de Soúde da RAMepener*

CADERNO DE ENCARGQS

coNcuRso PÚBLtco com puBlrcAçÃo oe ANuNcto No JouE No tçp202100i8

AAUISIçÃO DE SERVIçOS DE MANUTENçÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA A
VIATURAS MULTIMARCA DA FROTA AUTOMÓVEL DO SEsARAM, EPERAM

1



SESARAM

'.r l"a
:!. ,,

'.t
'a

raa
-i.4..

ra.
'H'

RÊ:orÁo aritôN0MÂ oA MÀtlElRA

ÊPËRAM
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íttorce

PARTE I Disposições gerais

SECçÃO I Disposições gerais

Cláusula 1.o- Caderno de encargos

Cláusula 2,o- Objeto

Cláusula 3.o- Preço base

cláusula 4.o -Aspetos da execução do contrato submetidos à concorrência

SECçÃO il Contrato

Cláusula 5,o-Cláusulas por que se rege o contrato

Cláusula 6.o-Prazo de vigência do contrato

Cláusula 7o-Cessão da posiçâo contratual

SECçÃO lll Obrigações contratuais

Cláusula 8.a- Obrigações principais do co-contratante

Cláusula 9.a- Verificação da execução

SECçÃO lV lncumprimento do contrato

Cláusula 10o -Penalidades

Secção V Resolução do contrato

Cláusula 1 1o - Resolução do contrato pelo contraente público

Cláusula 12."- Resolução por iniciativa do co-contratante

Secção Vl Casos fortuitos ou de força maior

Cláusula 13." -Casos fortuitos ou de força maior

SECçÃO Vll Resolução de titígios

Cláusula 14.4 - l-oro competente

PARTE ll Gláusulas especiais

SEGçÃO I Preço contratuat

Cláusula 15." - Preço contratual

SECçÃO tl Pagamento

Cláusula 16.ã - Condições de pagamento

PARTE lll Disposiçôes finais

SECçÃO I Proteção de dados

Cláusula 17.' - Proteção de dados

2
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SECçÃO lt Comunicações e notificações

Cláusula 18." -Comunicações e notificações

SECçÃO lll Contagem dos prazos

Cláusula 19." -Contagem dos prazos

SECçÃO lV Legislação aplicável

Cláusula 20.u - Legislação aplicável
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Servico de Saúdo da RrìM Eprnerur

PARTE I

Disposições gerais

sEcçÃo I

Disposições gerais

Cláusula 1.a

Caderno de Encargos

O Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na

sequência do procedimento pré-contratual, nos termos do artigo 42.o do Codigo dos

Contratos Públicos.

Cláusula 2.a

Objeto

1. O presente concurso visa a aquisição de serviços de manutenção e assistência

técnica a viaturas multimarca da frota automóvel do Serviço de Saúde da Região

Autónoma da Madeira, EPERAM, melhor identificados no anexo I e outras que possam

vir a ser adquiridas futuramente, nos termos e condições estipulados na memória

descritiva, ambos juntos ao programa do procedinrerrto e que dele Íaz parte integrante.

2. A presente aquisição insere-se na categoria 50100000-6, descrito como Serviços de

reparação e manutenção de veículos e equipamento afim, e serviços conexos, constante

do Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (Common Procurement Vocabulary -

CPV) instituído pelo Regulamento (CE) n.o219512002, do Parlamento Europeu e do

Conselho, de 5 de Novembro de 2002, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.o L

340, de 16 de Dezembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n."215112003, da

Comissão, de 16 de Dezembro de 2003, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.o

L 329, de 17 de Dezembro de 2003 (rectificada pela Rectificação publicada no Jornal

Oficial da Uttião Eurupeia, rr.o L 330, de 18 de Dezembro de 2003), e pelo Regulamento

(CE) n."21312008, da Comissão, de 28 de Novembro de2007, publicado no Jornal Oficial

da União Europeia, n.o L74, de 15 de Março de 2008.

Cláusula 3."

Preço base

O preço contratual não poderá ultrapassar, durante a vigência do contrato, o valor total de

EUR 465.000,00 (quatrocentos e sessenta e cinco mil euros), o que corresponde ao valor

4
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anual estimado de EUR 155.000,00 (cento e cinquenta e cinco mil euros), acrescido de IVA

à taxa legal em vigor.

Gláusula 4."

Aspetos da execução do contrato submetidos à concorrência

Para efeitos do disposto no artigo 42.o do Codigo dos Contratos Públicos, está submetido à

concorrência, nos termos do disposto no presente Caderno de Encargos e no Programa do

Procedimento:

a) Preço da mão-de-obra/hora

b) Desconto nas peças

c) Prazo de resposta de orçamentação

d) Prazo de resposta da reparação

e) Serviço diagnostico e reset de avarias

0 Garantia das reparações incluindo as peças e acessórios.

sEcçAo il

Contrato

Gláusula 5."

Cláusulas por que se rege o contrato

1, O contrato é celebrado por escrito, nos termos do disposto no Codigo dos Contratos

Públicos.

2, Na interpretação e execução do contrato devem observar-se, para além de todas as

normas legais e regulamentares aplicáveis:

a) O suprimento dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos

concorrentes e expressamente aceites pelo orgão competente para a decisão de contratar;

b) os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;

c) O presente caderno de encargos;

d)A proposta do co-contratante;

e) Os esclarecimentos sobre a proposta do co-contratante prestados por este,

3, Em caso do contradição, oe dooumentos idcntificados no número anterior prevalecem

sobre os demais pela ordem em que estão enumerados, com exceção da proposta do co-

contratante, que prevalece sempre que o seu conteúdo for juridicamente compatível com

5
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os demais documentos que regem o contrato e seja mais favorável ao Serviço de Saúde

da Região Autónoma da Madeira, EPERAMRAM

4. Em caso de divergência entre os documentos identificados no número 2 e o clausulado

do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo

com o disposto no artigo 99.o do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.o desse mesmo diploma legal.

5. As regras legais e regulamentares aplicáveis são observadas em todas as suas

disposições imperativas e nas demais apenas na medida em que o regime que

estabelecem não tenha sido alterado pelo contrato ou pelos documentos patenteados.

6. As epígrafes utilizadas no presente caderno de encargos e nos seus anexos foram

incluídas por razÕes de mera conveniência, não fazendo parte da regulamentação

aplicável às relações contratuais deles emergentes, nem constituindo suporte para a
interpretação ou integração do presente caderno de encargos ou daqueles documentos.

7. As remissões, ao longo do presente caderno de encargos, para cláusulas ou alíneas são

efetuadas para números ou alíneas do clausulado do mesmo caderno de encargos, salvo

se do contexto resultar sentido diferente.

8. Sem prejuízo do disposto em outros documentos relevantes, a interpretação e execução

do contrato devem ser sempre orientadas de forma a assegurar a celeridade, a eficiência e

a eficácia da execução do contrato.

Gláusula 6.a

Prazo de vigência do contrato

1. O contrato objeto deste procedimento é válido pelo período de 1 (um) ano e produz

os seus efeltos a partlr da sua assinatura.

2. O contrato renova-se automaticamente, por sucessivos períodos de 1 (um) ano, até

ao limite máximo de três (3) anos de vigôncia, salvo se for denunciado, por qualquer um

dos outorgantet, com uma antcccdência mínima de 60 (sessenta) dias, por qualquer uma

das formas de notificação plasnradas rìo Codigo dos Corrtratos Púlilioos.

3. A renovação do contrato é condicionada à prestação de nova caução, que terá por

referência o preço de cada um dos respetivos períodos de vigência.

Cláusula 7.a

Cessão da posição contratual

1. O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e

obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante.

6
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2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve ser apresentada pelo

cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no presente procedimento.

3, A entidade adjudicante cabe apreciar, designadamente, se o cessionário não se

encontra em nenhuma das situaçÕes previstas no artigo 55.o do Codigo dos Contratos

Públicos.

sEcçÃo ill

Obrigações contratuais

Cláusula 8."

Obrigações principais do co-contratante

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente

caderno de encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem

para o adjudicatário as seguintes obrigações principais:

a) Obrigação de fornecimento dos serviços em conformidade com as normas legais

vigentes aplicáveis ao exercício da atividade, com os requisitos técnicos e níveis

de serviço definidos neste caderno de encargos e demais documentos contratuais;

b) Obrigação de se responsabilizar por todos os danos causados ao SESARAM,

EPERAM relativos à entrega dos bens identificados na sua proposta e que

resultem da ação ou omissão do(s) seu(s) profissional(ais);

c) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à entidade

adjudicante os factos que tornem total ou parcialmente impossível o fornecimento

dos betrs objeto tJu procedimento, ou o cumprlmento de outra das suas obrigaçÕes

nos termos do contrato celebrado com a entidade adjudicante;

cl) Não alterar as condições de fornecimento dos serviços fora dos casos previstoe no

presente caderno de encargos;

o) Prestar dc forma correta e fidedignas as informações referentes às corrdições enì

que é efetuado o fornecimento dos serviços, bem como prestar todos os

esclarecimentos que se justifiquem, de acordo com as circunstâncias;

f) São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da

uttilização, na prestação, do marcaE registadas, patentcs registadas ou licenças.

Caso a entidade adjudicante vier a ser demandada por ter infringido qualquer dos

direitos acima mencionados, o adjudicatário indemnizá-la-á de todas as despesas

7
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que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar,

seja a que título for;

g) Comunicar à entidade adjudicante a nomeação do gestor de cliente responsável

pelo contrato celebrado e quaisquer alterações relativamente à sua nomeação;

h) Disponibilizar à entidade adjudicante a informação relevante para a gestão do

contrato.

2. A título acessório, o adjudicatário fica obrigado, designadamente, a recorrer a todos os

meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados ao

fornecimento dos bens, bem como ao estabelecimento do sistema de organização

necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.

Cláusula 9."

Verificação da execução

1, A verificação da execução tem por finalidade averiguar se o contrato está a ser

convenientemente executado, nomeadamente aferir se as quantidades e prazo de entrega

foram respeitados, bem como a qualidade dos bens fornecidos.

2, Aquando da receção dos equipamentos, será verificada a sua qualidade e conformidade

com o contrato.

3. No decurso da utilização e caso se verifique que os bens fornecidos não se mostram

conformes com o adjudicado, nomeadamente em termos de quantidade e qualidade, o

contraente público, independentemente da possibilidade de aplicação de penalidades

previstas neste caderno ou de outros meios legais, contactará o fornecedor para que, no

Ptazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, tal situação eeja devidamento regularizada.

sEcçAo rv

Incumprimento do contrato

Cláusula 10."

Penalidades

1. Sem prejuízo da possibilidade de resolução do contrato nos termos do artigo 333.0 do

Codigo dos Contratos Públicos, o contraente público pocle, corÌì observância do

procedimento previsto nos artigos 325.o e 329.o do Codigo dos Contratos Públicos, aplicar

8
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multas em caso de incumprimento culposo das obrigações que sobre o co- contratante

impendem. Assim:

a) Em caso de atraso na prestação dos serviços, o contraente público notificará o co-

contratante para, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis regularizar a situação;

b) O contraente público aplicará ao co-contratante, por cada dia de atraso na

prestação do serviço objeto do presente concurso, uma multa correspondente a

0,1o/o do preço do seu período de vigência inicial;

c) Todos os danos colaterais que comprovadamente sejam imputados ao co-

contratante, ser-lhe-ão debitados pelo contraente público até ao limite de 20o/o do

preço contratual, sem prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 329o do Codigo dos

Contratos Públicos.

2. Caso o incumprimento das obrigações pelo co-contratante reúna os pressupostos para a

resolução do contrato, o mesmo cederá a sua posição contratual ao concorrente que, no

presente procedimento, vier a ser indicado pelo contraente público, por ordem sequencial

de classificação, nos termos previstos no artigo 318o A do CCP.

sEcçAo v
Resolução do contrato

Cláusula í1."

Resolução do contrato pelo contraente público

1. Sem prejuízo de outros fundamontos de resolução do contrato prcvistos na lei, o

contraente público podc resolver o contrato, a título sancionatório, logo que se verifique u

não cumprimento das condições definidas no presente caderno de encargos, ou

concretamente, quando ocorram quaisquer das seguintes circunstâncias, por razões

im putáveis ao co-contratante:

a) A prestação se encontre gravemente prejudicada;

b) O incumprimento, ainda que parcial, da obrigatoriedade de execução do serviço
(quando houver atraso por período superior a trinta dias úteis);

c)A prática de atos dolosos ou negligentes que alterem a boa execução do contrato;

d) A obstrução a atuação da entidade a quem compete a verificação da execução do
contrato, quando esta é realizada nos termos do presente caderno de encargoo;

9
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e) Não cumprimento das obrigações assumidas em todo o articulado do presente

caderno de encargos.

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração

enviada ao co-contratante.

3. A resolução não prejudica o pagamento ao co-contratante dos fornecirrrerrtos já

realizados em conformidade com o contrato.

Cláusula 12.4

Resolução por iniciativa do co-contratante

O co-contratante poderá resolver o contrato nos termos previstos na lei.

sEcçAo vl
Casos fortuitos ou de força maior

Cláusula 13."

Casos foÉuitos ou de força maior

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de força

maior, entendendo-se cor1lo tal as circurrstârrcias que irnpossibilitern a respetiva

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à

data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível

contornar ou evitar, for impedido de cumprir as obrigações assumidas no contrato.

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior,

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens,

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e

determinaçõcs governamentais ou administrativas injuntivas.

3. Não constituem força maior, designadamente:

a) DeterminaçÕes governamentals, administrativas, ou judiciais de natureza

sancionatoria ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de

deveres ou ónus que sobre ele recaiam;

b) lncêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa,

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao

incumprimento de normas de segurança;

c) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

10
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4, A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve

ser imediatamente comunicada à outra parte,

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao

impedimento resultante da força maior,

sEcçAo vil
Resolução de lltÍglos

Cláusula 14."

Foro competente

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência

do Tribunal de Jurisdição Administrativa com sede no Funchal, com expressa renúncia a

qualquer outro.

PARTE II

CLÁUSULAS ESPECIAIS

sEcçÃo I

Preço contratual

Cláusula 15."

Preço contratrral

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das

demais obrigações oonstantes do presente caderno de encargos, o contraente público

pagará ao co-contratante o preço constarrte da proposta acljutiicada, acresciclo cJe IVA à

taxa legal em vigor.

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja

responsabilidade não esteja expressamente atribuícJa ao contraente público,

nomeadamente oE relativos ao transporte para o respetivo local de entrega, as despesas

inerentes à celebração do contrato, nomeadamente caução, quando aplicável, bem como
quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.

r.
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sEcçÃo il
Pagamento

Cláusula 16."

Gondições de pagamonto

1. Para efeitos de pagamento, o co-contratante deve apresentar ao contraente público a

correspondente fatura a qual so poderá ser emitida após o cumprimento da obrigação

respetiva,

2. A fatura deverá ser emltlda êm nome do contraente público, com referência aos

documentos que lhe deram origêm, isto é, deve especificar o número da nota de

encomenda e número de compromisso, bem como tem de conter a descrição do

objeto (Bem, serviço, etc) a que respeita, as quantidades, os preços unitários e o
prêço total, sob pena de ser liminarmente devolvida.

3. O pagamento terá lugar no prazo de 60 (sessenta) dias após a entrega da respetiva

fatura devidamente emitida, designadamente nos termos do número anterior.

4. Em caso de incumprimento da obrigação estabelecida no número anterior são devidos

juros moratorios nos termos da lei.

5. Havendo discordância por parte do contraente público, quanto aos valores indicados na

fatura, deve este comunicar ao co-contratante, por escrito, os respetivos fundamentos,

ficando o co-contratante obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à

emissão de nova fatura corrigida.

PARTE III

Disposições finais

sEcçÃo I

Proteção de dados

Cláusula 17."

Proteção de dados

1. O cocontratante está obrigado a um dever de confidencialidade e sigilo relativamente a

toda a lnformação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou em

t2
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consequência das relações profissionais que manterá com o SESARAM, EPERAM,

devendo assegurar-se de que os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de

serviços que, no exercício das suas funções, tenham acesso e/ou conhecimento da

informação e/ou dos dados pessoais tratados, se encontram eles proprios contratualmente

obrigados a sigilo profissional.

2. O cocontratante não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que tenha

acesso, para fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços ao SESARAM,

EPERAM, não podendo transmiti-los a terceiros.

3. O dever de confidencialidade e as demais obrigações previstas na presente cláusula

deverão permanecer em vigor mesmo após o termo das relações profissionais entre o

cocontratante e o SESARAM, EPERAM.

4. Mediante solicitação, por escrito pelo SESARAM, EPERAM, o cocontratante devolverá

todos os documentos, registos e cópias que contenham informação e/ou dados pessoais a

que tenha tido acesso no âmbito da execução do contrato.

5. Mesmo que não seja solicitado, no final do contrato o cocontratante deverá proceder à

eliminação dos dados pessoais, salvo se outro prazo de conservação se aplicar ao tipo de

dados pessoais.

6, Em Çaso de perda ou acesso incleviclo à informação e/ou claclos pessoais ou parte deles,

o cocontratante notificará imediatamente o SESARAM, EPERAM, sem prejuízo das

obrigaçÕes que sobre si impendam.

sEcçAo I
Comunicações e notificações

Cláusula 18."

Comunicações e notificações
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do

Codigo dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma,

identificados no contrato,

2. Qualquer alteraçâo das intormaçoes de contacto constantes do contrato deve ser
comunicada à outra parte.
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sEcçÃo ilt

Gontagem dos prazoe

Cláueula í9.4

Contagem dos prazos

Os prazos previstos no contrato são contínuos, não se suspendendo aos sábados,

domingos e dias feriados,

sEcçÃo v

Legislação aplicável

Gláusula 20.a

Legislação aplicável

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular pelo Código dos Contratos

Públicos,
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